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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

ANEXO I

Brinquedos

Código TIPI P ro d u t o s Margem de
P re f e r ê n c i a

95.03 Brinquedos, jogos, artigos para divertimento ou
para esporte, suas partes e acessórios.

10%

ANEXO II

Fórmula

PM = PE x (1 + M), sendo:
PM = preço com margem
PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro
M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no Anexo I

DECRETO No- 8.224, DE 3 DE ABRIL DE 2014

Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no
âmbito da administração pública federal para aquisição de máquinas e equi-
pamentos, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos § 5º, § 6º, § 7º, § 8º e § 9º do art. 3º da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica estabelecida a aplicação de margens de preferência normal e adicional para
aquisição de máquinas e equipamentos, conforme percentuais descritos no Anexo I, em licitações
realizadas no âmbito da administração pública federal, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e com vistas à promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único. Os editais para aquisição dos produtos descritos no Anexo I, publicados após
a data de entrada em vigor deste Decreto, contemplarão a aplicação das margens de preferência de que
trata o caput.

Art. 2º A margem de preferência normal será aplicada apenas para os produtos manufaturados
nacionais, conforme as regras de origem estabelecidas em ato do Ministro de Estado do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 1º O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, formulário de declaração de
cumprimento das regras de origem, conforme modelo publicado em ato do Ministro de Estado do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 2º Na modalidade de pregão eletrônico:

I - o licitante declarará, durante a fase de cadastramento das propostas, se o produto atende às
regras de origem; e

II - o formulário referido no § 1º deverá ser apresentado com os documentos exigidos para
habilitação.

§ 3º O produto que não atender às regras de origem ou cujo licitante não apresentar tem-
pestivamente o formulário referido no § 1º será considerado como produto manufaturado estrangeiro
para fins deste Decreto.

Art. 3º A margem de preferência adicional de que trata o art. 1º será aplicada apenas para os
produtos manufaturados nacionais, nos termos do art. 2º, e que tenham sido desenvolvidos no País,
conforme requisitos e critérios definidos em ato conjunto dos Ministros de Estado do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Art. 4º As margens de preferência de que trata o art. 1º serão calculadas sobre o menor preço
ofertado de produto manufaturado estrangeiro, conforme a fórmula prevista no Anexo II e as seguintes
condições:

I - o preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado menor que PE sempre
que seu valor for igual ou inferior a PM; e

II - o preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado maior que PE sempre
que seu valor for superior a PM.

Art. 5º As margens de preferência de que trata o art. 1º serão aplicadas para classificação das
propostas:

I - após a fase de lances, na modalidade de pregão; e

II - no julgamento e classificação das propostas, nas demais modalidades de licitação.

§ 1º As margens de preferência não serão aplicadas caso o preço mais baixo ofertado seja de
produto manufaturado nacional.

§ 2º Caso o licitante da proposta classificada em primeiro lugar seja inabilitado, ou deixe de
cumprir a obrigação prevista no inciso II do § 2º do art. 2º, deverá ser realizada a reclassificação das
propostas, para fins de aplicação das margens de preferência.

§ 3º Caso a licitação tenha por critério de julgamento o menor preço do grupo ou lote, a
margem de preferência poderá ser aplicada em relação a item ou itens específicos que compõem o grupo
ou lote, devendo o cálculo do valor global do lote considerar, individualmente, o impacto da aplicação
da margem sobre cada item.

§ 4º A aplicação das margens de preferência não excluirá a negociação entre o pregoeiro e o
vencedor da fase de lances, prevista no § 8º do art. 24 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.

§ 5º A aplicação das margens de preferência não excluirá o direito de preferência das mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006.

§ 6º A aplicação das margens de preferência ficará condicionada ao cumprimento, no momento
da licitação, do disposto no § 9º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 6º Enquanto o Portal de Compras do Governo Federal não estiver adaptado para o disposto
no § 3º do art. 5º, o instrumento convocatório deverá especificar o método de cálculo do valor global que
contemple, individualmente, o impacto da aplicação da margem sobre cada item, observado o disposto
neste Decreto.

Art. 7º As margens de preferência de que trata o art. 1º serão aplicadas até 31 de dezembro de
2015, para os produtos descritos no Anexo I.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO I

NCM Produtos Margem (%)
Normal Adicional

84.05 Geradores de gás de ar (gás pobre) ou de gás de água, com ou
sem depuradores; geradores de acetileno e geradores semelhantes
de gás, operados a água, com ou sem depuradores.

20 5

84.13 Bombas para líquidos, mesmo com dispositivo medidor; eleva-
dores de líquidos.

20 5

84.14 Bombas de ar ou de vácuo, compressores de ar ou de outros gases
e ventiladores; coifas aspirantes para extração ou reciclagem, com
ventilador incorporado, mesmo filtrantes.

20 5

84.15 Máquinas e aparelhos de ar-condicionado que contenham um ven-
tilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a tem-
peratura e a umidade, incluindo as máquinas e aparelhos em que
a umidade não seja regulável separadamente.

15 5

84.18
(exceto 8418.80.05 e

8418.50.02)

Refrigeradores, congeladores (freezers) e outros materiais, má-
quinas e aparelhos para a produção de frio, com equipamento
elétrico ou outro; bombas de calor, excluindo as máquinas e apa-
relhos de ar-condicionado da posição 84.15.

20 0

84.19
(exceto 8419.81.10,

8419.89.19 e
8419.20.00)

Aparelhos e dispositivos, mesmo aquecidos eletricamente (exceto
os fornos e outros aparelhos da posição 85.14), para tratamento de
matérias por meio de operações que impliquem mudança de tem-
peratura, tais como aquecimento, cozimento, torrefação, destila-
ção, retificação, esterilização, pasteurização, estufagem, secagem,
evaporação, vaporização, condensação ou arrefecimento, exceto os
de uso doméstico; aquecedores de água não elétricos, de aque-
cimento instantâneo ou de acumulação.

15 5

84.23
(exceto 8423.2,

8423.3 e 8423.8)

Aparelhos e instrumentos de pesagem, incluindo as básculas e
balanças para verificar peças usinadas, excluindo as balanças sen-
síveis a pesos não superiores a 5 cg; pesos para quaisquer ba-
lanças.

20 5

84.28 Outras máquinas e aparelhos de elevação, de carga, de descarga
ou de movimentação (por exemplo, elevadores, escadas rolantes,
transportadores, teleféricos).

15 5

84.29
(exceto 8429.11,
8429.20, 8429.5)

Bulldozers, angledozers, niveladores, raspo-transportadores
(scrapers), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás car-
regadoras, compactadores e rolos ou cilindros compressores, au-
topropulsados.

20 5
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84.56 Máquinas-ferramentas que trabalhem por eliminação de qualquer
matéria, que operem por laser ou por outro feixe de luz ou de
fótons, por ultrassom, por eletroerosão, por processos eletroquí-
micos, por feixes de elétrons, por feixes iônicos ou por jato de
plasma; máquinas de corte a jato de água.

20 5

84.57 Centros de usinagem, máquinas de sistema monostático (single
station) e máquinas de estações múltiplas, para trabalhar metais.

20 5

84.58 Tornos (incluindo os centros de torneamento) para metais. 15 5
84.59 Máquinas-ferramentas (incluindo as unidades com cabeça des-

lizante) para furar, mandrilar, fresar, roscar interior ou exterior-
mente metais, por eliminação de matéria, exceto os tornos (in-
cluindo os centros de torneamento) da posição 84.58.

15 5

84.60 Máquinas-ferramentas para rebarbar, afiar, amolar, retificar, bru-
nir, polir ou realizar outras operações de acabamento em metais
ou ceramais (cermets) por meio de mós, de abrasivos ou de
produtos polidores, exceto as máquinas de cortar ou acabar en-
grenagens da posição 84.61.

20 5

84.61 Máquinas-ferramentas para aplainar, plainas-limadoras, máquinas-
ferramentas para escatelar, brochar, cortar ou acabar engrenagens,
serrar, seccionar e outras máquinas-ferramentas que trabalhem por
eliminação de metal ou de ceramais (cermets), não especificadas
nem compreendidas noutras posições.

15 5

84.62 Máquinas-ferramentas (incluindo as prensas) para forjar ou es-
tampar, martelos, martelos-pilões e martinetes, para trabalhar me-
tais; máquinas-ferramentas (incluindo as prensas) para enrolar,
arquear, dobrar, endireitar, aplanar, cisalhar, puncionar ou chanfrar
metais; prensas para trabalhar metais ou carbonetos metálicos, não
especificadas acima.

20 5

84.63 Outras máquinas-ferramentas para trabalhar metais ou ceramais
(cermets), que trabalhem sem eliminação de matéria.

20 5

84.64 Máquinas-ferramentas para trabalhar pedra, produtos cerâmicos,
concreto, fibrocimento ou matérias minerais semelhantes, ou para
o trabalho a frio do vidro.

20 5

84.65 Máquinas-ferramentas (incluindo as máquinas para pregar, gram-
pear, colar ou reunir por qualquer outro modo) para trabalhar
madeira, cortiça, osso, borracha endurecida, plásticos duros ou
matérias duras semelhantes.

20 5

84.66 Partes e acessórios reconhecíveis como exclusiva ou principal-
mente destinados às máquinas das posições 84.56 a 84.65, in-
cluindo os porta-peças e porta-ferramentas, as fieiras de abertura
automática, os dispositivos divisores e outros dispositivos espe-
ciais, para máquinas-ferramentas; porta-ferramentas para ferra-
mentas manuais de todos os tipos.

20 5

84.67 Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou
não elétrico) incorporado, de uso manual.

15 5

84.68 Máquinas e aparelhos para soldar, mesmo de corte, exceto os da
posição 85.15; máquinas e aparelhos a gás, para têmpera su-
perficial.

15 5

84.74 Máquinas e aparelhos para selecionar, peneirar, separar, lavar,
esmagar, moer, misturar ou amassar terras, pedras, minérios ou
outras substâncias minerais sólidas (incluindo os pós e pastas);
máquinas para aglomerar ou moldar combustíveis minerais só-
lidos, pastas cerâmicas, cimento, gesso ou outras matérias mi-
nerais em pó ou em pasta; máquinas para fazer moldes de areia
para fundição.

20 5

ANEXO II

PM = PE x (1 + M), sendo:
PM = preço com margem
PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro
M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no Anexo I a este Decreto.

DECRETO No- 8.225, DE 3 DE MARÇO DE 2014

Altera o Decreto nº 7.713, de 3 de abril de 2012, para dispor sobre margens de
preferência na aquisição de fármacos e medicamentos, para fins do disposto no
art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, § 5º, § 6º, § 8º e § 9º da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.713, de 3 de abril de 2012, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

"Art. 6º As margens de preferência de que trata o art. 1º serão aplicadas até 31 de dezembro de
2015, no caso dos produtos do Grupo 1, e até 30 de março de 2017, no caso dos produtos dos
Grupos 2, 3, 4, 5 e 6, conforme descrito no Anexo I." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de março de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 69, de 3 de abril de 2014. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do volume que compreende as contas do Governo Federal
relativas ao exercício de 2013.

No- 70, de 3 de abril de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal da
Programação Monetária, destinada à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

Exposição de Motivos Interministerial

No 55, de 3 de abril de 2014 (em conjunto com o Ministério da
Previdência Social). Autorização para nomeação de quatrocentos can-
didatos aprovados no concurso público para o cargo de Técnico do
Seguro Social, do quadro de pessoal do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS. Autorizo. Em 3 de abril de 2014.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 3 de abril de 2014

Entidade: AR FOCCO
CNPJ: 13.325.203/0001-08
Processo Nº: 00100.000077/2014-65

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 06/12), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da Autoridade de Registro FOCCO, operacionalmente
vinculada à AC BR RFB, com fulcro no item 2.2.3.1.2 do DOC ICP
03, versão 4.6, de 25 de maio de 2012. Encaminhe-se o processo à
Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização.

MAURÍCIO AUGUSTO COELHO
Substituto

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

SÚMULA No- 74, DE 31 DE MARÇO DE 2014

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 4º, inciso XII, e com base no disposto
nos arts. 28, inciso II, e 43, caput e § 1º, da Lei Complementar nº 73,
de 10 de fevereiro de 1993, no art. 38, § 1º, inciso II, da Medida
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no art. 17-A, inciso

II, da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, nos arts. 2º e 3º do
Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, bem como no Ato
Regimental/AGU nº 1, de 02 de julho de 2008, e

Tendo em vista o contido no Processo Administrativo Nº
00407.003977/2010-96, resolve editar a presente Súmula:

"Na Reclamação Trabalhista, quando o acordo for celebrado e ho-
mologado após o trânsito em julgado, a contribuição previdenciá-
ria incidirá sobre o valor do ajuste, respeitada a proporcionalidade
das parcelas de natureza salarial e indenizatória deferidas na de-
cisão condenatória."

Legislação: Consolidação das Leis do Trabalho art. 832, § 6º.
Precedentes: Tribunal Superior do Trabalho: OJ nº 376 da Sub-
seção I Especializada em Dissídios Individuais; TST-AIRR-27100-
56.2002.5.02.0202 - 2ª Turma; TST-RR-255000-26.2007.5.02.0082 -
3ª Turma; TST-AIRR-34900-44.2002.5.02.0006 - 4ª Turma; TST-
AIRR-117800-53.1998.5.02.0482 - 5ª Turma; TST-RR-10400-
75.2008.5.17.008 - 7ª Turma; TST-RR-251100-49.2004.5.02.0079 - 8ª
Tu r m a .

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

SÚMULA No- 75, DE 2 DE ABRIL DE 2014

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 4º, inciso XII, e tendo em vista o
disposto nos arts. 28, inciso II, e 43, caput e § 1º, da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, no art. 38, § 1º, inciso
II, da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no
art. 17-A, inciso II, da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, e nos
arts. 2º e 3º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, bem
como o contido no Ato Regimental/AGU nº 1, de 02 de julho de
2008, e

Tendo em vista o contido nos Processos Administrativos Nºs
00407.000954/2013-72 e 00407.009023/2012-59, resolve alterar a Sú-
mula nº 65, da Advocacia-Geral da União, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposen-
tadoria, a consolidação das lesões decorrentes de acidentes de qual-
quer natureza, que resulte sequelas definitivas, nos termos do art. 86
da Lei nº 8.213/91, e a concessão da aposentadoria devem ser an-
teriores às alterações inseridas no art. 86, § 2º da Lei nº 8.213/91,
pela Medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº
9.528/97".

LEGISLAÇÃO: CF/88, Art. 5º, XXXVI; Lei nº 8.213/91, Art. 86, §
2º; alterado pela MP nº 1.596-14/97, convertida na Lei nº 9.528/97, e
Decreto n.º 3.048/99, art. 167.

JURISPRUDÊNCIA: Supremo Tribunal Federal: AI 490365-AgR/RS,
Rel.Min. Sepúlveda Pertence, AI 439136-AgR/SP, Rel. Min. Cezar
Peluso (Primeira Turma); RE 440818-AgR/SP, Rel. Min. Eros Grau,

AI 471265-AgR/SP, Rel. Min. Ellen Gracie (Segunda Turma); Su-
perior Tribunal de Justiça: EREsp. 431249/SP, Rel. Min. Jane Silva
(Desemb. Convocada do TJ/MG), EREsp. 481921/SP, Rel. Min. Ar-
naldo Esteves de Lima, EREsp. 406969/SP, Rel. Min. Gilson Dipp,
EREsp. 578378, Rel. Min. Laurita Vaz (Terceira Seção); REsp
1244257, Rel. Min. Humberto Martins (Segunda Turma); AgRREsp.
753119/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, AgR-REsp. 599396/SP, Rel. Min.
Arnaldo Esteves de Lima, AgRg no REsp nº 979.667/SP, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); e EDcl-REsp.
590428/SP, Rel. Min. Paulo Gallotti, (Sexta Turma).

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
Em 3 de abril de 2014

Referencia: Processo Administrativo nº 19726.000951/2013-54

Assunto: Proposta de substituição de cláusula estabelecida
em acordo judicial visando ao pagamento de Dívida Ativa da União
cobrada do Clube de Regatas Vasco da Gama (CNPJ/MF nº
33.617.465/0001-45).

Despacho: Com fundamento no art. 1º da Lei nº 9.649, de 10
de julho de 1997, autorizo a repactuação da condição requerida, com
a finalidade de manter hígido o acordo homologado judicialmente,
envolvendo o Clube de Regatas Vasco da Gama e a União Federal,
cujo objeto é a quitação dos créditos tributários especificados no
Parecer PGFN/CGD/Nº 1617/2013.

Publique-se este Despacho. Após, encaminhe-se à Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional para adoção das providências cabíveis.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO

DE MEDICAMENTOS
SECRETARIA EXECUTIVA

DECISÃO No- 2, DE 2 DE ABRIL DE 2014

A SECRETARIA EXECUTIVA DA CÂMARA DE RE-
GULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS (CMED),
em reunião realizada no dia 02 de abril de 2014, com fulcro no inciso
XIV do art. 6º. da Lei n. 10.742, de 06 de outubro de 2003, e no
exercício da competência que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da
Resolução n. 3, de 29 de julho de 2003, da Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos, decide:

Acolher o Relatório n. 005/2014/SE/CMED, de 02 de abril
de 2014, referente ao Processo Administrativo n. 25351.084359/2006-
76 e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos, para
condenar LIBRA DO BRASIL S.A., CNPJ 94.869.054/0001-31, ao
pagamento de multa no valor de R$ 3.192.300,00 (três milhões cento
e noventa e dois mil e trezentos reais), por incorrência no art. 8º da
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